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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2016
- INFORMAÇÕES DA PREGOEIRA -
Assunto: Recurso Administrativo

Referência: Pregão Eletrônico nº 30/2016
Recorrente: MI3 PROMOÇÕES E FEIRAS E EVENTOS LTDA. 
1)- A Câmara Municipal de Belo Horizonte publicou edital para a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, registrado sob o nº 30/2016, cujo objeto é a “contratação de empresa especializada para fornecimento, montagem e desmontagem de materiais diversos, mobiliário, estruturas metálicas, equipamentos, arranjos florais e outros itens para atender ao evento de Posse da Legislatura 2017-2020.”.

2)- Concluída a etapa de lances e após a análise das propostas comerciais e da documentação de habilitação anexadas via sistema COMPRASNET, foi habilitada e declarada vencedora do certame a empresa MINASPLAN LTDA, tudo conforme ata disponibilizada a quaisquer interessados, para consulta, no site http://www.comprasgovernamentais.gov.br.
3)- Inconformada com o resultado citado, a empresa MI3 PROMOÇÕES E FEIRAS E EVENTOS LTDA. manifestou a intenção de recorrer quanto ao resultado apurado para o grupo único de itens do objeto, em especial aos itens 20, 24, 25 e 28, apresentando sua motivação na ata da sessão pública respectiva, acostada aos autos e disponível no site acima indicado.
4)- Aberto o prazo legal, a empresa MI3 PROMOÇÕES E FEIRAS E EVENTOS LTDA. apresentou as razões do seu recurso. A empresa MINASPLAN LTDA., por sua vez, apresentou suas contrarrazões ao recurso interposto pela empresa MI3 PROMOÇÕES E FEIRAS E EVENTOS LTDA. Todos os documentos encontram-se anexados aos autos e disponíveis no site http://www.comprasgovernamentais.gov.br.
5)- Preliminarmente, sugere-se o conhecimento do recurso, por constituir direito inquestionável do interessado, assegurado no inciso XVIII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002.
6)- A recorrente requer, em apertada síntese, a desclassificação da primeira colocada, por ter oferecido proposta inexequível.
7)- Analisadas as razões apresentadas pela recorrente, verificamos que nenhuma informação trazida altera ou justifica a modificação do julgamento proferido pela Pregoeira.

8)- Quanto à informação de que os preços ofertados pela empresa MINASPLAN LTDA. são inexequíveis, temos a esclarecer o seguinte:

a)- o edital do Pregão 30/2016 fixou o seguinte critério de julgamento da proposta comercial, conforme disposto no Anexo Padrão “CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL - POR GRUPO DE ITENS”:
“1 - Para o julgamento das propostas comerciais, o (a) PREGOEIRO (A) levará em consideração o MENOR PREÇO OFERTADO PARA A ÍNTEGRA DE CADA GRUPO DE ITENS, desde que atendidas a todas as demais especificações do edital e de seus anexos, sendo desclassificadas as propostas que estiverem em desacordo.”;
b)- definidos os critérios para aferição e julgamento da proposta comercial, cabe à Administração cumpri-los, classificando as propostas conforme o MENOR PREÇO DO GRUPO DE ITENS, sendo as informações de total responsabilidade das licitantes, bem como o cumprimento das determinações legais quanto à execução do contrato;
c)- exatamente por tratar de forma isonômica e igualitária todas as licitantes, não pode a Administração se afastar do julgamento objetivo e isonômico, nos termos do ato convocatório; 
d)- o edital informa, em seu subitem 7.13, que: “poderá ser DESCLASSIFICADA, ainda, a proposta que cotar preços inexequíveis ou incompatíveis com os praticados no mercado, tendo como parâmetro o disposto na legislação vigente”. Os preços apresentados, porém, não demonstraram ser inexequíveis ou incompatíveis com o mercado, considerando a análise de todas as propostas apresentadas.

9)- A empresa MINASPLAN LTDA. confirma, em sua contrarrazão, que reproduzimos na íntegra: “Analisando os preços apresentados em nosso orçamento, consideramos os valores propostos como sendo exequíveis e compatíveis com a média praticada no mercado.”. Ademais, prevê o edital:

“15.4 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade de informações, declarações e documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
15.4.1 - A licitante que apresentar informações, declarações ou documentos falsos responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente.”
10)- Diante de todo o exposto, DECIDE a Pregoeira NEGAR PROVIMENTO ao recurso administrativo apresentado pela empresa MI3 PROMOÇÕES E FEIRAS E EVENTOS LTDA. para o grupo de itens do Pregão Eletrônico Nº 30/2016, MANTENDO SUA DECISÃO NA ÍNTEGRA.
11)- Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para o efetivo julgamento do recurso, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/1993.

Belo Horizonte, 24 de agosto de 2016.

	Maria Luisa Gonçalves de Oliveira

	Pregoeira
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